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PROCESSO LICITATóRIO N9 OOS/2O25

DTSPENSA DE LrCrrAçÃO Ne OO4/2O25

INTRESSADO: CAiiARA Í{UNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO-PE;

Efiento DIREITO CONSTITUCIONAL T

ADMINISTRATIVO - I. AnáIise dos
elementos fonmais imprescindÍveis à edição
do ato administrativo de dispensa de
licitação. IL Contratação dineta.
Possibilidade Iegal, nos termos do ant. 75,
inciso II, da Lei n" 14.133, de 01 de abril
de 2021.

RELATORIO:

Trata-se de solicitação da Casa, encaminhada a esta Pnocunadonia, na
qual se nequer anáIise jurÍdica dos elementos fonmais imprescindíveis
à dispensa de licitação para a Contnatação de senviços de assessonia
e de consultoria para pnestação de serviços técnicos especializados
na ánea de recursos humanos, para acompanhamento da elaboração e

geração da folha de pagamento, DIRF, RAIs, conectividade social, SEFIP,
E-social e sagres-PessoaI da Câmana de Vereadones de Vertente do
Lério/PE, tendo em vista que o pneÇo estimado não ultnapassou o limite
Iegal de dispensa de licitação, nos termos dos ant. 75, inciso II, da
Lei n" 14.133/2O27.

A nequisição foi pnotocolada junto ao Agente de Contratação, que na

sequência instnuiu o processo com as informações preliminanes
pentinentes a toda e qualquer contratação pública, i ndepende ntemente
de efetivanem-se na via licitatónias ou através de contnatação
direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Memorando de Solic itação;
2. Documento de FormalizaÇão de demanda;
3. Termo de Refenência
4. Referencias de valones de mencado;
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5. Termo de Declanação de disponibilidade e neserva onçament
6. Autorização da autoridade competente pana a realização do

certamete;
7. Ato de Desgnação do Agente de contnatação;
L Pnotocolo e autuação;
9. Minuta do instrumento convocatónio e anexos;

Na sequência, o pnocesso foi remetido a esta Pnocuradoria JurÍdica,
para a anáIise prévia quanto ao atendimento dos nequisitos exigidos,
prescrita no ant. 72, inciso III, da Lei no 74.L33/2021. Este
Parecen, pontanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no

contnoLe interno da legalidade dos atos administnativos pnaticados
na fase pnepanatória da licitação.

É o breve relato dos fatos. Passa-se à apreciação.

2. PARECER:

Pnefacialmente, importante destacar que o exame da questão posta
cinge-se tão somente à matéria jurÍdica envolvida, nos tenmos da sua

competência legaI, tendo pon base os documentos juntados.

Estabelece o ant. 37, inciso xxf, da Carta Magna, a obrigatoriedade
de nealização de pnocedimento licitatório para contratações feitas
pelo Poder Público. No entanto, o pnópnio dispositivo constitucional
reconhece a existência de exceçôes à regra, ao efetuar a ressalva
dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a

inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legislador constituinte admitiu a possibilidade de
existirem casos em que a licitação poderá deixan de ser realizada,
autorizando a Administração Pública a celebnar, de forma
discricionária, contratações diretas sem a concnetização de centame
licitatório.

A Lei dê Licitações e Contnatos Administnativos, Lei ne 74.t33 / ZO27 'entnou em vigência, em 1e de abril, e já se pode contratar, pon

dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes no
art. 75, supeniones aos da Lei ne 8.666/93,

DA VIABILIDADE DE COÍ'IPETIçÃO:

A dispensa de licitação é consagrada por lei para
é viável a competição. A lei determina a dispensa

1 çoes em que
licitação por
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&neconhecen que a sua ocorrência não tnaria os benefÍcios pnet os t"*P
ou, mesmo, acanretania outnos malefÍcios indispensáveis. A 1ic o

seria uma solução inadequada ou desnecessánia para pnomover o

atendimento às necessidades coletivas ou compnometeria a nealização
de outros valores igual pnotegido pelo dineito.

DA QUESTÃO DE CUSTO E EENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma nelação de custo e benefÍcio. Há custos
econômicos pnopriamente ditos, denivados do cumprimento dos atos
materiais da licitação (publicação pela imprensa, custo para

Levantamento e organização dos pnocessos etc) e da alocação de
pessoal. Há custos de tempo, referente a demora pana o

desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem existir outras
espécies de custo a sen examinado caso a caso. Em contrapantida a

licitação produz benefícios pana a Administração.

Esses benefÍcios consistem em que a Administração efetivará (em tese)
contratação mais vantajosa do que realizaria se a Iicitação não

tivesse existido. A dispensa da licitação decorre do neconhecimento
pon Iei de que os custos inenentes a uma licitação superam os
benefícios que dela podeniam advÍr. A 1ei dispensa licitações para
evitar o sacnifÍcio dos interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAfiENTADA:

a) PROPoRCIOI,IALIDADE :

Todas as hipóteses de dispensa de citação presente apresentam em

comum a caracterÍstica de pnevisão legislativa. Não se admite a

criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e no caso em

tela enquadra-se no artigo 75, inciso II da 1ei 74.733/ 2@27, in
verbis:

Art. 75. E díspensaveL o Licitaçõo:
II - pana contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;

Decneto ns 72.343/2a24, publ-icado em 30 de dezembro de 2O24i

Art. 7e Fícon atuoLizados os voLores
estabeLecídos na Leí ns 74.733, de 7e de
de 2027, na forna do Anexo.

riL
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ANExo ATUALIZAçÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI NS 14.133,
ABRIL DE 2021
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0u seja, nas contratações em que o valon não ultnapasse o importe
de R$ 62.725,59 (sessenta e dois miI, setecentos e vinte e cinco
reaj.s e cinquenta e nove centavos), a licitaÇão passou a sen
dispensável à Administração Pública dos entes fedenativos, de todos
os Podenes.

Ademais, o elenco do artigo 75 da lei 74L33 / 2O2l pode ser enquadrado
em diversas categorias em vista de seu conteúdo jurÍdico e as
finalidades que norteiam a sua instituição.

A hipótese de dispensa de citação do antigo 75 podem ser
sistematizado segundo o ângu1o de manifestação desequilíbrio da

nelação do custo benefÍcio, sendo que o caso em tela refere-se custo
econômico da i.icitação, ou seja, o custo econômico da licitação, é

supenion ao benefício dela extraível.

O § 1q d o art. 75, da l^ej- 74.733 / 2o21detenmina a obnigatoriedade
da somatória de valores pana determinação do cabimento da dispensa
de licitação, in verbis:

§ 7e Poro fíns de aferição dos vaLores que
otendon oos Línítes referidos nos íncísos I e
II do coput deste ortígo, deverão ser
observodos:
l - o sonotórío do que for despendído no
exercícío fínanceiro peLo respectivo unidode
gestoro;
ll - o sonotórío do despeso reoLizado con
objetos de nesno noturezo, entendídos cono
taís aqueLes reLatívos o controtoções no
nesno rano de

O

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

inciso II do caput do
art.75

Valor valido
(sessenta e
cinco neais

en 2025 - R$ 62.725,59
dois miI, setecentos e vinte e
e c1n uenta e nove c entavos
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Quando o valon do somatório ultnapassar o limite estabelecido na
Iei, a solução reside em promoven a licitação regular, porém observa-
se que a somatório conresponde ao limite estabelecido.

b) DO FRACIONAIYIENTO

Administnação podená dispensar a realização de licitação para o

serviço em tela i ndependenteme nte do valor de cada pnocesso desde
que o somatónio não ultrapasse o limite do ant. 75, II da Lei
74.!33/2021.

b)Do Avrso (PUBLTCAçÃo) :

No supra processo é devido o cumprido a exigência de divulgação do

aviso da dispensa de licitação em sÍtio eletnônico oficial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de intenesse da Administração em

obter pnopostas adicionais de eventuais interessados, devendo sen
selecionada a pnoposta mais vantajosa, sendo publicado no site
oficial da câmara, obedecendo o que reza o no § 3e do art. 17 da lei
\4.1f3/2021, in verbis:

§ 3e As controtoções de que traton os incísos
I e II do caput deste artigo serõo
preferencioLnente precedidos de dívuLgação de
avíso en sítío eLetrônico ofícíoL, peLo prozo
míníno de 3 (três) dios úteis, con o
específícoção do objeto pretendído e con o
nonifestaçõo de ínteresse do AdministraÇão en
obter propostas odícíonois de eventuoís
ínteressados, devendo ser seLecionado o
proposta noís vontojosa.

§ 4e As contratações de que traton os tncisos
I e II do caput deste artígo serõo
preferencíaLnente pagas por neio de cartão de
pogonento, cujo extroto devero ser dívuLgado e
nantido à disposíção do púbLico no PortoL
NacionoL de ControtaÇões PúbLicos (PNCP).

Vemos que, a partir de agora, o gestor que decidir p

licitação, devená iniciar o processo com a nequisição
a dispe de
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1CO eaa fim de que, em sendo o caso,

pneliminar, confeccionado termo de
projeto executivo que embasará a

contratação.

seja realizado estudo
referência, projeto bá

solução mais viáve1 pana

Pon outno lado, em relação à escolha do fornecedon, devená ser
anexado aos autos, por meio da escorneita justificativa,
apnesentação dos critérios que levarão à escolha do respectivo
fornec edon/exec utante, cuja fundamentação, inclusive, poderá ser a

prefenência do menon preço.

c) DO EDITAL:

Perece-se que na elaboração do edital não houve infringência quanto

aso princÍpios da licitação, tampouco em nelação a Lei ]4.L33/2O2L'
tendo sido obedecido o principio da isonomia em especial e tendo
sido colocado no edital apenas as habilitações expnesso no art. 62

da Lei 14.1333/21.

d)Do coNrRAro:

Acerca da minuta para a fonmalização do contnato, a lei, em seu

antigo 95, também flexibiliza a exigêncÍa do instrumento de contnato
na dispensa de Iicitação em razão de vaIor, pnevendo a possibilidade
de o instnumento ser substituído por outno instnumento hábi1, como

canta-contrato, nota de empenho de despesa, autonizaÇão de compna

ou ordem de execução de serviço.

Entretanto, encontra-se anexo a minuta do contrato o qual coaduna-se
com os pneceitos legais.

3. COMLUSÃO:

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, pnesentes os
pnessupostos de regularidade jurÍdica dos autos, ressalvado o juízo
de ménito da Administnação e os aspectos técnicos, econômicos e

financeiros, que escapam à análise dessa Pnocunadoria JurÍdica,
podendo o pnocesso de contnatação produzir os efeitos jurÍdicos
pnetendidos, mediante dispensa de licitação, com fundamento no Ant.
75, ÍÍ, da lei t4.7f3/2O2L,
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cumpnidas as formalidades admin ist rativa s .
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Outrossim, necomenda-se que não seja realizado nova disperi
como mesmo objeto sob pena de i rregula ridades, bem como seja todo
o pnocedimento publicado no TCEIPE através do Sistema Remessa
Pes soal .

Recomendo o juntada nos autos do Aviso da dispensa de
licitação em sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal
de Vertente do Lenio, devendo ser juntado aos autos.

Recomendo que após finalizado o dispensa eletnônico haja os
seguintes documentos nos autos:

1, Resumo de proposto vencedona:

2. Documentações do empnesa vencedona:

3, Declaração de Dispensa:

4. Termo de Ratificação:
5. Extrato de Dispensa:

6. Certidão de afixação de aviso de
dispensa;

Após volte-se ao lunÍdico pano panecer final;

S.M,]

Sem mais para o momento, é sse o pa rece r.

Vertente do en10 06 de janeino de 2A25,

onsultor I unÍdico
OAB-PE 19.159p

"""'

É, sub censura, o parecer que se submete à elevada apreciação, com

base nas informações apresentadas e nos documentos anexos, sem

embargo de outras opiniôes.

3(,
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